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PROJETO DE LEI N° 4')- DEJZDE~ DE 2013.

"Introduz alterações na Lei nO 14.629, de 24

de dezembro de 2003, que assegura direito

às pessoas portadoras de deficiência física."

/

A ASSEMBLEIA LEGI LATIVA DO ESTADO DE:cGOIÁS, nos termos.' :i,. .

~; constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sânCiono a seguinte lei:

Art. 1° A Lei nO14.629, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

Art. 1° Fica assegurada à pessoa com deficiência física, mental ou sensorial,

a prioridade de matricular-se em estabelecimentos de ensino público mais

próximo de sua residência ou de mais fácil acesso por meio de transporte

público.

Parágrafo Único. O direito assegurado no caput desse artigo deverá ser

exercido pelo interessado ou seu representante legal, dentro do período de

matrícula fixado pela Diretoria da Escola, respeitando o limite de vagas

existentes.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:

I - deficiência toda aquela assim, definida pela Organização Mundial da

Saúde, cujos portadores necessitem de assistência especial decorrente de
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problemas motores, mentais, auditivos, visuais e ou má formação congênita;

e

11 - estabelecimentos de ensino público as escolas, creches, centros

educacionais e congêneres estaduais e municipais.

Art. 3° Quando houver dois ou mais estabelecimentos de ensino público

próximos à residência ou considerados de fácil acesso, poderá o deficiente

ou seu responsável optar pelo de sua preferência.

Art. 4° Os beneficiados por esta lei ficarão isentos da realização de teste

seletivo para matricularem-se nos estabelecimentos de ensino público que

exijam a realização de prova para o ingresso. (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES, EM DE 2013.
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E RÇ.NOvAÇAO

JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem por objetivo garantir vagas prioritárias aos

deficientes físicos, mentais ou sensoriais em estabelecimentos de ensino público mais

próximos das suas respectivas residências ou que tenham mais fácil acesso pelo transporte

coletivo.

Sabe-se que o endereço residencial do aluno é a principal referência para a

distribuição de vagas dos estabelecimentos de ensino público, pois a proximidade da

instituição amplia a dimensão do pleno acesso à educação. Quanto mais perto estão as

",j,' instituições de ensino das residências de seus alunos, menor é o custo de transporte para os

pais ou para o Estado e menor o sacrifício dos alunos para se deslocarem.

No entanto, em alguns estabelecimentos de ensino o número de vagas é inferior

à demanda e muitos alunos acabam sendo matriculados em escolas ou instituições

congêneres distantes de suas residências. Se esta situação já é injusta para crianças e

adolescentes que não possuam nenhuma deficiência, torna-se ainda mais para os portadores

de deficiência física, mental ou sensorial que têm uma dificuldade muito maior de se deslocar.

A distância do estabelecimento de ensino da residência do aluno ou ainda a

dificuldade de transporte coletivo, pode fazer com que este aluno fique fora de uma instituição

de ensino, situação esta que o Estado não pode permitir. O poder público deve garantir o

acesso à educação para todos, principalmente aos deficientes que estão em uma situação

desigual, promovendo medidas que visem minimizar os efeitos das limitações que os atingem

em nossa sociedade.

Não resta dúvida de que a prioridade das vagas nas instituições de ensino mais

proxlmas às residências dos deficientes físicos, mentais ou sensoriais é uma medida

necessária para integrar estas pessoas à vida em sociedade.

No caso de dois ou mais estabelecimentos de ensino serem considerados mais

próximos ou de melhor acesso por transporte coletivo, poderá o portador de deficiência, ou
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seu responsável, optar em qual deles será realizada a matrícula, escolhendo aquele que mais

convier à situação do deficiente para que seu acesso à educação seja menos árduo.

Por todo o exposto, fica claro que a prioridade das vagas nas instituições de

ensino mais próximas às residências dos deficientes físicos, mentais e sensoriais é uma

medida necessária para inclusão dos deficientes, proporcionando-lhes melhor acesso à

educação.

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,

conto com o apoio dos Nobres Colegas.
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PROJETO DE LEI N° 4:t- DEJZDE~ DE 2013.

"Introduz alterações na Lei nO 14.629, de 24

de dezembro de 2003, que assegura direito

às pessoas portadoras de deficiência física."

./

A ASSEMBLEIA LEGI LATIVA DO ESTADO DE:,GOIÁS, nos termos
.1 'í. .

,':J constantes no art. 10da Constituição Estadual, decreta e eu sànc.ono a seguinte lei:
:r;':~

Art. 1° A Lei nO14.629,de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

Art. 1° Fica assegurada à pessoa com deficiência física, mental ou sensorial,

a prioridade de matricular-se em estabelecimentos de ensino público mais

próximo de sua residência ou de mais fácil acesso por meio de transporte

público.

Parágrafo Único. O direito assegurado no caput desse artigo deverá ser

exercido pelo interessado ou seu representante legal, dentro do período de

matrícula fixado pela Diretoria da Escola, respeitando o limite de vagas

existentes.

Art. 2° Para os fins desta Lei, cons,idera-se:

I - deficiência toda aquela assim, definida pela Organização Mundial da

Saúde, cujos portadores necessitem de assistência especial decorrente de
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problemas motores, mentais, auditivos, visuais e ou má formação congênita;

e

II - estabelecimentos de ensino público as escolas, creches, centros.

educacionais e congêneres estaduais e municipais.

Art. 3° Quando houver dois ou mais estabelecimentos de ensino público

próximos à residência ou considerados de fácil acesso, poderá o deficiente

ou seu responsável optar pelo de sua preferência.

Art. 4° Os beneficiados por esta lei ficarão isentos da realização de teste

seletivo para matricularem-se nos estabelecimentos de ensino público que

exijam a realização de prova para o ingresso. (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES, EM DE 2013.
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JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem por objetivo garantir vagas prioritárias aos

deficientes físicos, mentais ou sensoriais em estabelecimentos de ensino público mais

próximos das suas respectivas residências ou que tenham mais fácil acesso pelo transporte

coletivo.

Sabe-se que o endereço residencial do aluno é a principal referência para a

distribuição de vagas dos estabelecimentos de ensino público, pois a proximidade da

instituição amplia a dimensão do pleno acesso à educação. Quanto mais perto estão as

(.:~ instituições de ensino das residências de seus alunos, menor é o custo de transporte para os

pais ou para o Estado e menor o sacrifício dos alunos para se deslocarem.

No entanto, em alguns estabelecimentos de ensino o número de vagas é inferior

à demanda e muitos alunos acabam sendo matriculados em escolas ou instituições

congêneres distantes de suas residências. Se esta situação já é injusta para crianças e

adolescentes que não possuam nenhuma deficiência, torna-se ainda mais para os portadores

de deficiência física, mental ou sensorial que têm uma dificuldade muito maior de se deslocar.

A distância do estabelecimento de ensino da residência do aluno ou ainda a
dificuldade de transporte coletivo, pode fazer com que este aluno fique fora de uma instituição

de ensino, situação esta que o Estado não pode permitir. O poder público deve garantir o

acesso à educação para todos, principalmente aos deficientes que estão em uma situação

desigual, promovendo medidas que visem minimizar os efeitos das limitações que os atingem

em nossa sociedade.

Não resta dúvida de que a prioridade das vagas nas instituições de ensino mais

proxlmas às residências dos deficientes físicos, mentais ou sensoriais é uma medida

necessária para integrar estas pessoas à vida em sociedade.

No caso de dois ou mais estabelecimentos de ensino serem considerados mais

próximos ou de melhor acesso por transporte coletivo, poderá o portador de deficiência, ou
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seu responsável, optar em qual deles será realizada a matrícula, escolhendo aquele que mais

convier à situação do deficiente para que seu acesso à educação seja menos árduo.

Por todo o exposto, fica claro que a prioridade das vagas nas instituições de

ensino mais próximas às residências dos deficientes físicos, mentais e sensoriais é uma

medida necessária para inclusão dos deficientes, proporcionando-lhes melhor acesso à

educação.

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,

conto com o apoio dos Nobres Colegas.
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2013001122

DEPUTADO FRANCISO JÚNIOR

deficiência física.

Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria do nobre

Deputado Francisco Júnior, alterando a Lei n. 14.629, de 24 de dezembro de 2003,

que assegura direitos às pessoas portadoras de deficiência.

A alteração objetiva garantir prioridade aos deficientes na

matrícula nos estabelecimentos de ensino público mais proxlmos de suas

residências ou que tenham mais fácil acesso pelo transporte coletivo.

A proposição estabelece ainda que, quando houver dois ou mais

estabelecimentos de ensino público próximos à residência ou considerados de fácil

acesso, poderá o deficiente ou seu representante optar pelo de sua preferência. Os

beneficiados por esta proposição ficarão isentos da realização de teste seletivo para

matricularem-se nos estabelecimentos de ensino público que exijam a realização de

prova para o ingresso.

Percebe-se que a propositura em pauta versa sobre matéria

pertinente à proteção e à integração social das pessoas portadoras de

deficiência, matéria esta que se insere no âmbito da competência legislativa

concorrente da União e dos Estados-membros, conforme art. 24, XIV, da

Constituição da República, competindo, portanto, à União estabelecer normas gerais

e aos Estados suplementar a legislação federal (CF, art. 24, ~~ 1° e 2°).
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Constata-se,neste sentido,que a proposiçãonãJ inse. n ê9
âmbito de normas gerais, mas trata de medida específica inserida n~~~t

competência suplementar do Estado. Por isso, a proposição revela-se compatível

com o sistema constitucional vigente, não apresentando qualquer

inconstitucionalidade ou ilegalidade que impeça a sua aprovação,

No entanto, para ser aprovada, a proposlçao precisa ser

reformulada, tanto no aspecto da técnica-legislativa quanto para aprimorá-Ia, razão

pela qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 47, DE 12 DE

MARÇO DE 2013.

Altera a Lei n. 14.629, de 24 de dezembro

de 2003, que assegura direito às pessoas

portadoras de deficiência.

A ASSEMBLÉIA LEGISLA TlVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei n. 14.629, de 24 de dezembro de 2003,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1° Fica assegurada à pessoa com deficiência

prioridade na matrícula em unidade da rede pública estadual de

ensino mais próxima de sua residência ou de mais fácil acesso

por meio do sistema de transporte público coletivo.

Parágrafo único. O direito assegurado no caput deverá

ser exercido pelo interessado ou por seu representante legal,

dentro do período de matrícula fixado pela Diretoria da Escola,

respeitado o limite de vagas existentes. " (NR)



dezembro de 2004." (NR)

"Art. 1°-8. Quando houver duas ou mais unidades de

ensino próximas à residência ou consideradas de fácil acesso, a
pessoa com deficiência ou o seu representante legal terá o
direito de optar pela de sua preferência." (NR)

"Art. 1°-C. Nas unidades de ensino que exijam a
realização de prova seletiva para o ingresso, deverá ser

reservado pela Diretoria da Escola, no mínimo, 5% (cinco por

cento) das vagas oferecidas para o preenchimento com pessoas

com deficiência.

Paragrafo único. Para os fins do disposto no caput, aplica-

se, no que couber, as normas da Lei n. 14.715, de 04 de

fevereiro de 2004." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".

Isto posto, com a adoção do substitutivo apresentado, somos

pela constitucionalidade e juridicidade da propositura em pauta. É o relatório.

mte

SALA DAS COMISSÕES, em de 2013.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO1372 - P
Goiânia, 15 de agosto de 2013.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins,. o incluso autógrafo de
lei nO189, aprovado em sessão realizada no dia 14 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado FRANCISCO JúNIOR, que altera a Lei nO14.629, de 24 de dezembro de 2003, que
assegura direito às pessoas portadoras de deficiência.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 189, DE 14 DE AGOSTO DE 2013.
LEI N° ,DE DE DE 2013.

Altera a Lei nO14.629, de 24 de dezembro de 2003, que
assegura direito às pessoas portadoras de deficiência.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO 14.629, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1° Fica assegurada à pessoa com deficiência prioridade na matrícula em
unidade da rede pública estadual de ensino mais próxima de sua residência ou de
mais fácil acesso por meio do sistema de transporte público coletivo.

Parágrafo único. O direito assegurado no caput deverá ser exercido pelo
interessado ou por seu representante legal, dentro do período de matrícula fixado
pela Diretoria da Escola, respeitado o limite de vagas existentes."(NR)

"Art. l°-A Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela
que se enquadre numa das categorias previstas no art. 5° do Decreto federal nO
5.296, de 02 de dezembro de 2004."(NR)

"Art. l°-B Quando houver duas ou mais unidades de ensino próximas à residência
ou consideradas de fácil acesso, a pessoa com deficiência ou o seu representante
legal terá o direito de optar pela de sua preferência."(NR)

"Art. l°-C Nas unidades de ensino que exijam a realização de prova seletiva para o
ingresso, deverá ser reservado pela Diretoria da Escola, no mínimo, 5% (cinco por
cento) das vagas oferecidas para o preenchimento com pessoas com deficiência.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, aplica-se, no que couber, as
normas da Lei nO14.715, de 04 de fevereiro de 2004."(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLA TI
agosto de 2013.

STADO DE GOIÁS, em Goiânia, 14 de
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que couber. Ii no:mn da le1 rr' 14,715, de 04 d. t.wtelro da
2004"(NR)

MARCONI fERRE'RA PERILlO JÚNIOR
Thltlgo Melo P.lxoto d. 8Itvel'~

Art.2' E.1a lei tntrll em 'Jiaor n, cW. de lU' pubnCllçlo .

PAlÁCIO D~ GqVERNO DO' ESTADO: DE GOIÁS. em .
16 d. llll1mIJ19 de 2013, 12~' da Rep(ll>lIco. -'.

. '.

A ASSEMIllEIA LEGISLATIVA 00 'ESTADO DE GOlAs, ••••
do .r1. 10 da ~,tltuf~O EltaduaJ. 'Cf.«etl ~ eu •• nclono .aegUlntl

. \ ., .

GoIOnla,

lenno.
1Il1:

LErN~18.1B1, DE 16DESETEMBRÓDE~013 •

.~~~-;.

Art.. l' FICI IncIuJd. no C• .,nd4r'o CMco CuRu,,1 do Eatedo de
Gol••• Fest. Calplr., , MlrIÕ.Rud •• enlJltmente, petI 19~. Vldtl,. entre,
.egUndl quinzena d" mh de junho e • prlmelnl _zen. do mb dá Jufho. no
Muntctp'o de Ooll"la-GO.

Allm • denamlnaçlo da rodov1a que especUk:,.

:A ~SSEM9LEIA LEGISLATIVA DO £8TAOO DE oOIAs, nOl
te~s do ~rt, 10 da ~ltltulÇêO Estldual. decrel' e eu aandono I seguinte leI:

Att. 10 A alu.1 RODOVIA DOS ROMEIROS, GO-OsO, no trecho

qom~end~O enb •.•• ~, de GoI.~ma'e.lfl~a~et de q~ Irfl. ~Lei rr
10.238, de' 16 de jufho de 1987. passa 11 d~nomfrw-ee AOOOVIA DOS

RO",ÉIROS GOveRNADOR HENRIQUE SAtmLLO, .'

MARCONl FERREIRA PERILlO JtlNIOR

LEI N'18.169, DE 11DE SETEMBRO OE 2013.

.M 2~e.I. Lal enIT. em ~or na dati de lua pllbllca90o.
. :-. '... .
PALÁCIO l!.0 qOVEllNO 00 ESTADO D~. GOIÁs, em'

GoIOnlo, I\ de ~ de 2013,125' d. R.pIlbnea. .

• . M. 1li.f:lca~déeiarad~ do' utIlldlde P~btlcl o ABRlqO EVANG~UÇO
JESUS CRISTO ~ O SENHOR; filmei ".0 Cadàitro Hielonal d. PeltOI JurtdJca
(CNPJ) sob o n- 00.97.5.3141t1Oo1.OO, co:n sede no MunIdP;.o de ""'poIll.QO.

Ir DiárIo Oficiàl
LEI N'18',15B. DE 11:0E SETEMBRO DE 2013,

. " •• I .'

" .; p:>\ Dee:ler. de Utilidade p(Jbl!ca • entidade: que

~'5 e:P"dnei' •. .

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIM, llOI

termos doart. 1!fd. Cons.t1tu1çAoEaiaciuil.cf~a i eu .~c10n0 'Ieguint. Lei:

Institui o Ol~ EStadual do Esporte.

..' 'Indu!, no Clllendlno CMa>. CuHur.1 do E8I'do
'dlGolêl, ié~nferêncla Intem.~1 'R9dlea~

KlIla.

LEI N'18,15B, DE 1.1DE SETEf."I.Blt0 DE 2013.

.....

LEI.N'18.155, OE11 0E;SETEMSROPl'.2013,. :.. " ..

2

.'., . PALACIO O] ópyeRNO 'DO ESTADO DE' GoIÁS. em

Gcilnlai 11 de ~ de 2013, 12S'daRepOblJca ..... ,

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO eSTADO DE GOIÁs, .rioi:

termos do art. ~D~I Çonst~~.E!!~dU81. decn~. eu lanclono a ~egulnte Let:

Ali. I' FJl:I'lndulda no Clllen~rJo Clvla> CuHur.1 do E,lado de

GoIikI • ConferGncfa lnlomaclonal Radtcafa KktI, a ler militada, anualmente,
. 'peta Igtela Vldelrl "91 dI.; que 18 comSIl\Of8 o feriado d~ ~OfpUIÇ.hriJ~.no

Munlelplo de GoIanJ~O. . '."

M. 2' Eata lei en~8 em vfCot na dita da sua pubtlcaçao.

A ASSEMBLEIA LEGISlAnVA i;o ESTADO DE GOIÁS•••••

. tennos dO.lrt. tO da Consl/túlçlo E.tidual, diJa'ete. eu sanciono I ~e9ulntaLei:

AlI. I' f!cO .",.tilul~O o DIA ESTA!lUAl DO ESPORTE, e'.er
~ado.lnuabnentel noaeHundo domingo dom'. deJunho. ,.

. . . .
AlI. 2' EIIl. L.I entre em VIgorna d.1a d. lu. pUbIl1:açto.

. .... .,.... ',' .
PALACIO DO GOVERNO DO ESTAOO OE. GOIÁ8, .m

Gotanla, 1\ da ~ 'de201j,125'daR'Jlllbli~ "',:

Art. 2'0Eata lei entra em vI~ na d~11 d•• ua publlcaçlo.

PAlÁCIO DO GOVERNO' 00 ESTADO OE GOlAs. em

GoISnlo, II d. ~. de 2013, t25'da Replibllee.

MARCONI FERREIRA PERruO JtlNIOR

Art. 2' e,te lei entra em v\gOr.m1~~lade .~. pubftctçlo.

PAÚCIO DO GOVERNO DO EsTADO DE GOIAS,--em
GoIÍlole, Ib da ~ ~ 2013, 125' ds RepObllca. .

I

MARCONI FERREIRA PERILLO JtlNlOR

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR.

LEI N"18:157. DE 11DE SETEMBRO OE 2013,

.ESTADOD!GOtAs
SECRETARIA DE ESTADO DACASA CIVIl. ..

•. SUPERINTEHOêNCIA DE OESTAO, PLANEJAMENTOE FINANCAS

EXrRATO DE CONTRATO

t~'- ".... .- .•.. h.~ •••• ......-.. ••• - - 1 ~ ••• - -~ I

. l'n,I8!tj;I/.. II.'Jii.•j;II~\"'l'l,:'i'-j'J.'ll" I. I.MIIW~nlo"'" •• _&"",_&<4
~~.' l"""OIo •••• _lordldo.rmd •••

:t:::~~~.~'0:.:c::~
'hof •• :'. •~Oo~ do••• _

• ~.~I!tirO~~~!:~"eôId11a"i'd-~r:-~~=="="",,
~1'Ilb\6O'~ pmto. ~~ ••••••••.

lIatrtI: Rol sÇ.I, ~ '" •.p~ Strtt CnR.1oMat-7&,i 132111.
nu .~:am:=~::::.. 1~.;n: l:l•.n:l
ç~~~o: v:--v..,. rOflt: m1-6Glll

VlJIDAI OnlUtAt: •••• 1trtY ••• , ••••••• Cll4ttlcWof

t~(I~~I:O~~luu.nu1I~11:1, '1.1I:tt flom

Oolln/o, ~ 8.d ••• _o de 2013.

E.p6cIo: Conlre1o d~ lomeelmenlo,
Conhlanto: _no dO E'lado.do en. CJv~
Contratlda: SA O ~.tado do Slo P.uIo. . .
DbJ.to: fomédminlo dllrlo d. odi;Ao do fomel '0 Ellldo da Slo Paulo", em
ItendinentD t, Mcn,ldadel da SUJ)tttltendtncla Ce"tr1:1 de Comllnlcaçto detll
Pasta, porum perloclo de 12 (doze) misel.
Fund.m.nto Lei'!: let Federal ne 8.668, de 21JOe11993" Il1eraç6ea poll.erlofea .
Proc ••• o:20t2OOOD10bo078. : .. ,. . .
V.lo' Tolat.fU1.8IS,OO(um mI. oelooenlOl e novenll e oHo rubI .
Vlllnela: OsmI2013. 0410912O1~.,
OBIa f.'AHln.lurI: 0210112013.
DolI~l. 0rvoM.nt.lrli: 201~ 11.0f.04,122.~OOI.400I.03.
"'I!natura.: . .
Pelo conb.Iant.: llllrdo Peixoto F.rrenbl-Suplllnlondenta ExecutIvo,
Leio M.rl. Cunha PlIJd.nla - P••••• -.a.re.

AArNATSEJlECiMI.
PAWllNfO. A VIm

RI 106,00 .
RI 1,141,90,
RI 1.21500

"""'T.AÍru.u.
PAGAMENTO. A VIStA

RI 1.016,00
RI 1.399,00
RI 2.054,00 "

-Art.1' ~ .uegum:l •• paMo. com dendlnda ptforIdade na
malt1cul. em i61klade dfJ rede pObb OItadual' de malno me.',
pr6Jdm. da iua. ,esldthóll OU de mlr•. f6çll 'celSO por mekJ da .

,Isteml de' tranaporte iNblk:o ClOleUvo•

"Art. 1'''''' .P••.• OI. efeItos 'delti ui. conaldera" •• "liDa com
deftclêncll .quelJ que H enquedre numl d •• cal~.rtn prevl,llS
no .Il 6' do Decretof~.~1 r-e '.15.296. d. 02 d. dazembr9 d,
2OCM"(NR)

Par6$lnl'o (mlóO. O' cfj;'fto ~ •.tgurâdo no tsput devl1" Hf .!Cerehfo
pelo lrterftudo ou por nu ftpl'aonllrrte tegaJ. dentro do l"l'r11X10

.de matr'cUia f1X1dOpela Dlrelortll di eacoll, retp.ltIdo o timlte d,
va;n _nl •.•.•(NR)

A A88EM9lEIA lEGISLAnVA 00 &8TADO DE GoIÁs, ••••
terrnoa do .rt. 10 di Con8tlNlçIo Ealldual, ~ta e eu IInçlono I ,egulnte Lei:

Art. " A leI rt 14.829, d. 24 de dezembro d. 2003. plSSII a VIgOrar.
COl'tl '" tegulnt8l,ller.çeer;;

IGOR MONTENEGRO. CEl,ESTINO Orro
PRESIDENTE

ARNALDO Jos~ MONFARDlNl
'VICE-PRESIDENTE QE ~ORNAlIS"'Çl

LuIZ Jos~ SIQUEIRA .
DiRETOR DE GESTAo, PlANEJAMENTO E FINANÇAS

ANTONIO AUGUSTO PASSOS DANIN JÚNIOR
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA COMUNICAÇAO E DIVUlGAcAO
. . ABAOIAÓMNALiMA .. , . . "
. . DIReT'oRA DE TELERRADIODlFUSAo

'PREVISTO CUSTODIO DOS SANT09
CHEfE 00 NtlCLEO DE IMPRENSA "oFICIAl

D.dera do utllldad. pllbllea • .nlldado qUi

esped~ea.,

MARCONI FERRElRA.PERILLO JÚNIOR .

I'
• ESTAOO DE GoiAs "

IMPRENsA OFICW. DO EsT~ DE GOlAs

\9: ...
.AGeCOM

Ru~SC.1,rh9ii;p_s.,;,.ACRuz "
CEP: 74.890-270' GoIAH••.• GOIAI'

rONe: 3201.7600 /3201.7SS3
FAX: 3201.7623" 3201.7TT8

. www.sgeçom.go.gov.br.

.A ASSEMBLE!" LEGISLATwA. DO EST"!i0 DE GO~S, •••0

.' tllmOl do 11<1.10da Conslltutçto Ellldu.~ dlCl'le e eu •• neloJlo I oegulnla lei.

AlI. 2' ElIa lei entro.m vigor n' dllia d. aUl publk;lçlo,

PALAel!) DO GOVERNO '00 ESTADO DE' GOlAS, em
. GoIaole, I\. d. ~ d•. 2013,125' de RepObllco. .

AlI. I' fico ded.red. d. ut~dade pObliCl.' ASSOCIAÇÃO
MOVIMENTO COMUNITAAIO RAoIO eSPERANÇA DE APORê. fM,ln'CI1Ia no

. .Cedaatro~aeIon.1 di P••••• Jurldlco (CNPJ) .ob o n' 05,21 •. 004lO001-98,
,11..ad.' no MlIIlIclplod.Apor6-GO.

1.. :'_~:,- .._____ . lo- >~.;~:.::_. ~".::~r~:~:. -~-...~;:-"""'~---'''''''''''''''.------------...::' :..: :
.-:-::"'~..----~~



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 23 de setembro de 2013.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.

/

RubensRueLa
DiretbrPa

v-

inbL'costa
nkntar
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